
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 179378 - SP (2023/0120402-
3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LUCIANO SOARES MALTA
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE MARTINS DA SILVA - SP317585
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

HABEAS CORPUS. FURTO. TRANCAMENTO DO EXERCÍCIO DA 

AÇÃO PENAL. INSIGNIFICÂNCIA NÃO VERIFICADA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O trancamento do exercício da ação penal é medida excepcional e, no 

caso, não está demonstrada, de plano, a atipicidade material do furto 

com base no princípio da insignificância, diante da contumácia delitiva 

do réu, que responde a outros seis processos criminais, pela prática de 

idêntico delito. 

2. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 02 de setembro de 2024.
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

HABEAS CORPUS. FURTO. TRANCAMENTO DO EXERCÍCIO DA 

AÇÃO PENAL. INSIGNIFICÂNCIA NÃO VERIFICADA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O trancamento do exercício da ação penal é medida excepcional e, no 

caso, não está demonstrada, de plano, a atipicidade material do furto 

com base no princípio da insignificância, diante da contumácia delitiva 

do réu, que responde a outros seis processos criminais, pela prática de 

idêntico delito. 

2. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

LUCIANO SOARES MALTA agrava da decisão por meio da qual 

neguei provimento ao recurso ordinário em habeas corpus interposto.

A defesa reitera o pedido de trancamento prematuro do exercício da ação 

penal, com fundamento na insignificância de furto de uma cadeira avaliada em R$ 

65,00. Argumenta que a conduta é materialmente atípica e ressalta as condições 

pessoais do réu – "interditado e doente" (fl. 271).
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VOTO

Mantenho a decisão agravada.

O "trancamento da persecução penal, por meio de habeas corpus ou 
recurso em habeas corpus, é medida excepcional, sendo cabível, tão somente, 
quando inequívoca a ausência de justa causa, a atipicidade do fato ou a inexistência 
de autoria por parte do indiciado. Precedentes" (AgRg no HC n. 878.737/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, 
DJe de 14/2/2024).

Consoante registrei na decisão impugnada, o paciente foi denunciado 

pela suposta prática do delito de furto, por haver subtraído uma cadeira, avaliada 

em R$ 65,00. Segundo consta, "o paciente, aproveitando-se do fato de a vítima ter 

deixado o portão da residência aberto, ingressou no imóvel e subtraiu uma cadeira, 

evadindo-se em seguida" (fl. 201).

O Tribunal de Justiça denegou a ordem, pois o réu "responde, ao 

menos, por seis processos em andamento, todos pela prática de furto" (fl. 203, 

grifei). 

A orientação desta Corte se firmou no mesmo sentido do acórdão 
recorrido.  

Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não basta a 
mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor representado 
pela conduta humana, bem como a extensão da lesão causada ao bem jurídico 
tutelado, com o intuito de aferir se há necessidade e merecimento da sanção, à luz 
dos princípios da fragmentariedade e da subsidiariedade.

As hipóteses de aplicação do princípio da insignificância se revelam com 
mais clareza no exame da punibilidade concreta – possibilidade jurídica de 
incidência da pena –, que atribui conteúdo material e sentido social a um conceito 
integral de delito como fato típico, ilícito, culpável e punível, em contraste com a 
estrutura tripartite (formal) tradicionalmente adotada, conforme expus de maneira 
mais aprofundada no julgamento do REsp n. 1.864.600/MG, ocorrido em 
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15/9/2020.

Por oportuno, ressalto que, por se tratar de categorias de conteúdo 
absoluto, a tipicidade e a ilicitude não comportam dimensionamento do grau de 
ofensa ao bem jurídico tutelado, compreendido a partir da apreciação dos 
contornos fáticos da conduta delitiva e dos condicionamentos sociais em que se 
inserem o agente e a vítima.

Nesse contexto, o diálogo entre a política criminal e a dogmática na 
jurisprudência sobre a bagatela deve também ser informado pelos elementos 
subjacentes ao crime, que se compõem do valor dos bens subtraídos e do 
comportamento social do acusado nos últimos anos.

Assim, os registros de vida pregressa devem ser entendidos como 
elementos objetivos, e não subjetivos. Isso porque não se avalia a pessoa do agente, 
mas, sim, o seu histórico penal – que pode ser incompatível com a exclusão da 
punibilidade – e a perspectiva de recidiva do comportamento avesso ao direito.

O exame desses dados alinha-se com o princípio da isonomia, pois o 
indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado ao que furta habitualmente, 
escorando-se este, conscientemente, na impunidade.

Na espécie, o réu responde a outros seis processos criminais pela prática 
do mesmo delito de furto, o que denota a sua contumácia delitiva e afasta a 
incidência do princípio da insignificância, o que está em consonância com 
a jurisprudência desta Corte Superior.

Especificamente sobre a inimputabilidade do réu, como bem ressaltou o 

acórdão, "será melhor avaliada durante a instrução,  aguardando-se deliberação do 

Juízo de primeiro grau sobre a vinda dos laudos requeridos" (fl. 203).

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 179.378 / SP
Número Registro: 2023/0120402-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000321320218260060 20212817520238260000 20230000130560 21788502019 3812019

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIANO SOARES MALTA
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE MARTINS DA SILVA - SP317585
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANO SOARES MALTA
ADVOGADO : RICARDO HENRIQUE MARTINS DA SILVA - SP317585
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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